
 

 

Requerimento Nº 115/2022 

          CONSIDERANDO que, foi celebrado a Concorrência Pública nº 001/2017 processo nº 

9878/17, no valor de R$1.039.426,68 (um milhão, trinta e nove mil, quatrocentos e vinte e seis 

reais e sessenta e oito centavos), visando a contratação de empresa especializada para execução 

de obras de recapeamento asfáltico, sarjetas e sarjetões nas seguintes vias do Parque Piratininga: 

Estrada Santo Expedito, Rua Joaquim Caetano, Rua João Francisco Lisboa, Rua Teófilo Braga e 

Estrada da Água Chata;  

 

                   CONSIDERANDO que, a empresa Oestevalle Pavimentações e Construções Ltda, 

foi contemplada e firmou contrato com a Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, no dia 11 de 

setembro de 2017, no valor de R$1.039.426,68 (um milhão, trinta e nove mil, quatrocentos e 

vinte e seis reais e sessenta e oito centavos), visando a execução dos serviços acima 

mencionados; 

       

          CONSIDERANDO que, o na época o antigo Ministério das Cidades, através do oficio 

306/2017 homologou e autorizou o inicio de execução dos projetos, aprovando esse projeto, por 

meio do sistema integrado de projetos, firmando contrato de repasse nº 1025306-45/2015 com 

Município de Itaquaquecetuba, nos termos da portaria nº 287/2016    

         

        CONSIDERANDO que, depois de celebrado convênio e se dado o início das obras, 

inclusive com mais de metade das obras concluídas por parte da empresa acima citada, a Caixa 

Econômica Federal rescindiu o contrato por solicitação do Ministério Gestor, referente a 

impossibilidade de dar continuidade aos termos do contrato de repasse com a alegação deu que o 

Recapeamento, Sarjetas e Sarjetões em vias urbanas, não se enquadra na ação orçamentaria do 

10ST designada na LOA 2015, com fundamento no artigo 79, inciso I, da lei nº 8.666/93; 

 

           CONSIDERANDO que, a Empresa acima descrita concluiu o recapeamento da Estrada 

Santo Expedito e das Ruas Joaquim Caetano e João Francisco Lisboa, e ficaram faltando a 

Estrada da água Chata e a Rua Teófilo Braga, causando assim para os moradores que não 

receberam os benefícios um transtorno muito grande;  

          

           CONSIDERANDO que, após a conclusão do recapeamento de três (03) vias, o 

Ministério das cidades que havia homologado o pedido autorizando o convenio anulou o 

contrato, deixando para a Municipalidade a dívida dos serviços já realizados e não repassaram 

nada do valor do contrato;  

 



 

 

 

 

 

                  REQUEIRO Á MESA que, após observadas as formalidades regimentais seja 

oficiado o Tribunal de Contas da União (TCU) no sentido que tome providências junto ao 

Ministério de Desenvolvimento Regional no sentido que nos informe? 

1. Se depois de cancelado o contrato de Repasse nº 1025306-45/2015 pelo 

Ministério das Cidades, houve o envio da proposta para algum outro 

Ministério para repassar os recursos, já que houve a homologação do contrato 

de repasse? Quem deve arcar com os prejuízos causados? 

2. Quais passos o Município precisa seguir para receber o recurso do contrato 

acima citado, inclusive corrigido monetariamente, para continuação das obras 

que foram paralisadas?  

3. Contrato de repasse é o instrumento utilizado para a transferência de recursos 

da União para Estados, Distrito Federal ou Município, é correto ele ser 

rescindido uma vez que as obras já estavam em andamento?   

 

             Requeiro que posteriormente seja enviado cópia da presente propositura para o Exmo. 

Senhor Presidente da República, Presidente do Senado, Presidente da Câmara dos Deputados 

Federais, para a Promotoria Pública de Itaquaquecetuba, para Caixa Econômica Federal de 

Brasília e para Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal de Itaquaquecetuba.  

                                                   

                                               

                                                    JUSTIFICATIVA  

 

           Acreditamos que o fortalecimento dos municípios se reflete no desenvolvimento de todo o 

País,  no momento em que colocamos a municipalidade em primeiro lugar, estamos pensando no 

cidadão na sua forma mais pura de convívio na sociedade, é no município que estão os 

problemas de saúde, educação, segurança e todos os outros com reflexo direto sobre as nossas 

vidas e, especialmente, sobre as nossas famílias, desenvolvendo a municipalidade estaremos 

garantindo ao cidadão melhores condições sociais e de vida, não vemos outra forma de 

efetivamente o Município de Itaquaquecetuba avançar rumo ao crescimento que não seja através 

do apoio do Governo Federal e do Estado, para que possamos alcançar os melhores resultados na 

administração.  

  



 

 

                                                  

                                            Plenário Vereador Maurício Alves Braz, 21 de novembro de 2022.  

 

 

 

 

                                                       Edson de Souza Moura 

                                                               Vereador  PL 
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